
ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO

Memorando 60/2020/SCI

João Pessoa, 30 de setembro de 2020.

Ao lImo. Sr.
RENATO CALDAS LINS JÚNIOR.
Presidente da Comissão de Licitação

Assunto: Revisão Contratual Consensual. Ref: Contrato n" 62/2019.

Senhor Presidente,

Ao cumprimentá-lo cordialmente, em conformidade com o disposto no Ato da Mesa

n? 026/2020, que versa sobre a necessidade de avaliação dos contratos firmados no âmbito

da Assembleia Legislativa da Paraíba e da adoção das medidas necessárias para redução de

seus custos, em virtude da crise causada pela pandemia do novo corona vírus (COVID-19),

vimos solicitar de Vossa Senhoria, obedecendo aos trâmites legais, que sejam adotadas as

providências cabíveis para elaboração de Termo Aditivo ao Contrato n° 62/2019, celebrado

com MAQ-LAREM MÁQUINAS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA, nos moldes do

estabelecido na proposta feita pela Contratante e devidamente aceita pela Contratada.

Assim, proceda-se com a diligência necessária objetivando-se atingir o interesse público.

Seguem anexos a este memorando os documentos descritos abaixo:

• Tabela base para revisão contratual;

• Justificativa para realização do Termo Aditivo cogente;

• Oficio n° 24/ALPB/SCI;

• Resposta da Contratada;

• Contrato n° 62/2019 e Termo Aditivo.

Atenciesamente,
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ESTADODA PARAÍBA
ASSEMBLEIALEGISLATIVA

SECRETARIADECONTROLEINTERNO

JUSTIFICA TIV A

A Mesa da Assembleia Legislativa da Paraíba diante do grave momento que

atravessamos decorrente da pandemia do novo corona vírus, COVID-19, determinou que

fossem adotadas providências com o objetivo de renovar os termos já pactuados no

Primeiro Termo Aditivo ao Contrato n" 62/2019.

Desse modo, esta Casa Legislativa, representada pela Secretaria de Controle

Interno, apresentou nova proposta de revisão contratual com a redução de 40% (quarenta

por cento) valor mensal do aluguel estipulado no Contrato n° 62/19, firmado com MAQ­

LAREM MÁQUINAS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS LTOA, cujo objeto é a contratação

de empresa especializada na prestação de serviços de Outsourcing de Impressão (serviços

de reprografia), pelo período de 12 (doze) meses.

A Contratada concordou integramente com a proposta oferecida, o que toma a

presente Revisão Contratual consensual, condição necessária para utilizar um percentual de

redução acima do previsto no art. 65, § 1°, da Lei de Licitações, que é de 25% (vinte e cinco

por cento).

Nesse sentido, a medida adotada por esta Assembleia Legislativa justifica-se em

razão dessa pandemia não afetar apenas o sistema de saúde, mas também atingir fortemente

a economia, fato que implica diretamente no volume da arrecadação estadual e na maneira

como devem ser utilizados os recursos públicos;

Além disso, é dever dos gestores públicos prezar pela contenção de gastos e melhor

utilização dos recursos públicos, para que não faltem para despesas mais prementes.
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Ofício n" 24/ALPB/SCI

João Pessoa, 30 de agosto de 2020.

Ao Senhor
VANDERLEY DE LIMA FERNANDES

" Representante Legal da MAQ-LAREM MÁQUINAS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA.

Assunto: Revisão do valor contratual. Ref: Contrato n° 62/2019.

Prezado Senhor,

Ao cumprimentá-lo cordialmente, em razão do grave momento pelo qual estamos

atravessando, decorrente da pandemia do novo corona vírus (COVID-19), que possui efeitos

devastadores não somente para saúde pública, mas também para economia, a Assembleia

Legislativa do Estado da Paraíba, representada neste ato pelo Secretário de Controle Interno, vem

expor a necessidade de renovar, para os períodos de 08/08/2020 a 07/09/2020 e de 08/09/2020 a

07/10/2020, os termos da Revisão do Contrato n° 62/19, pactuados no Primeiro Termo Aditivo ao

Contrato supracitado, celebrado entre este Poder e a MAQ-LAREM MÁQUINAS MÓVEIS E

EQUIPAMENTOS LTDA.

Tal providência é imperativa em virtude de ser dever dos gestores públicos, especialmente

diante da delicadeza do cenário, a adoção de medidas de contenção de gastos, em nome dos

princípios da eficiência e da economicidade e como forma de reduzir despesas e somar esforços

na melhor utilização dos recursos públicos, a fim de que não faltem para fazer frente às despesas

mais prementes.

Por outro lado, esta Casa Legislativa, ciente do cumprimento de seu papel social, entende

que a simples rescisão unilateral dos contratos por razões de interesse público, irá agravar a crise

Assembleia Legislativa da Paraíba - Praça João Pessoa, s/n, Centro - João Pessoa / PB
CEP 58013-900 - Tel.: (83) 3214-4500
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econômica que se intensifica em nosso país, na medida em que contribuirá para o desemprego e

falência das empresas.

Assim, investindo-se do princípio da razoabilidade, e buscando o equilíbrio entre a

proteção dos recursos públicos e o amparo à atividade econômica, vem propor a manutenção da

redução de aproximadamente 40% (quarenta por cento) no valor mensal estipulado no Contrato

n° 62/19, apresentado mediante Nota Fiscal, devendo o montante passar de R$ 19.996,06

(dezenove mil novecentos e noventa e seis reais e seis centavos) para R$ 12.038,19 (doze mil e

trinta e oito reais e dezenove centavos).

Verifica-se que a alteração contratual requerida está acima do limite prescrito pelo art. 65,

§ l°, da Lei de Licitações para a alteração unilateral por parte da Administração. No entanto,

referida lei permite em seu art. 65, § 2°, II, que a supressão pode exceder o percentual de 25%,

desde que haja acordo celebrado entre os contratantes.

Nesse sentido, solicitamos que a empresa Contratada se manifeste acerca da proposta

descrita acima, com a brevidade necessária ao interesse desta Administração.

Atenciosamente,

Assembleia Legislativa da Paraíba - Praça João Pessoa, sln, Centro - João Pessoa I PB
CEP 58013-900 - Tel.: (83) 3214-4500
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CONTRATO N° 62/2019, DE PRESTAÇÃO DE
SERViÇOS QUE ENTRE SI CELEBRAM A
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA PARAiBA E A MAQ­
LAREM MÁQUINAS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAiBA com sede na Praça João Pessoa sln,
Centro - João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92, representada pelo seu Diretor
Geral Marco Aurélio Henrique Leite, brasileiro, portador do RG nO1.581.699 SSP/PB e CPF n°
806.198.784-87, residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominada Contratante e, do outro lado,
na qualidade de Contratada, e a empresa MAQ-LAREM MÁQUINAS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS
LTDA, inscrita no CNPJ nO40.938.508/0001-50, estabelecida à Av. Epitácio Pessoa n° 2580 loja 01 -
Tambauzinho - João Pessoa/PB, representada neste ato por Vanderley de Lima Fernandes,
brasileiro, representante comercial, portador do RG nO2565859 SSP/PB e CPF nO010.398.354-65,
residente e domiciliado nesta Capital, resolvem celebrar por força do presente instrumento, contrato de
Prestação de Serviços de Outsourcing de Impressão (serviços de reprografia) mediante as seguintes
cláusulas e condições de acordo com o que consta no Processo Administrativo nO199112019.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

1.1. Este contrato é decorrente do procedimento de Adesão a Ata de Registro de Preços nO013/2018-
RP-SEARH, referente à Licitação na modalidade Pregão Eletrônico nO003/2018- RP-SEARH, processo
administrativo n° 00110023.003192/2019-64, processada apelo Governo do Estado do Rio Grande do
Norte/RN, por intermédio da Secretaria de Administração e Recursos Humanos, e julgada com fulcro
na Lei Federal nO10.520/2002, subsidiariamente pela Lei nO8.666/93, do Decreto n° 21.008 de 12
janeiro de 2009 e 22.263 de 07 de junho de 2011 e da Instrução Normativa SlTIIMPOG nO2, de 30 de
abril de 2008 e suas alterações.

CLÁUSULA SEGUNDA· DO OBJETO

2.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de empresa especializada no ramo para
Prestação de Serviços de Outsourcing de Impressão (serviços de reprografia) visando atender as
necessidades desta Casa Legislativa, pelo período de 12 (doze) meses, conforme abaixo:

Grupos Itens EspeCificações Quant. Unid P. Unlt. P. Totalda Ata
Tipo 2 - Multifuncional

02 01 Monocromático A4 - 52 Unido 183,33 9.533,16Impressão/Cópia I Digita Li Zaco E
Fax. Marca: Samsung M 4080 Fx
IMPRESSAO PARA IMPRESSORA

02 - TIPO 2 - Multifuncional
180 Mil 12,22 2.199,60Monocromatico A4 - Impressão/

Copia I Digitalização E Fax.
Tipo 4 - Multifuncional

292,50 104 01 Policromatico A4 -Impressão I 06 Unido 1.755,00
Cópia I Digitalizaçao I Fax. Marca:
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Samsung C 4062 Fx.
Especificações Conforme Termo
De Referência.
Impressão Para Impressora Tipo I I02 4 - Multifuncional Policromático A4 10 Mil 35,83 358,30
- Impressão I C6pia I Digitalização
I Fax. Preto E Branco.- Impresslo Para Impressora Tipo

03 4 - Multifuncional Policromático A4 10 Mil 135,00 1.350,00
Impressão/Cópia! Digitalização/Fax
-Colorido.
Tipo 7 - Multifuncional

07 01 Monocromático A3 - Impressão 02 Unido 2.400,0 4.800,00
C6piaidigitalização. O
Marca: Ricoh Mp7503+Sr 4130

19.996,06

cLÁUSULA TERCEIRA - PRAZO DE VIGÊNCIA DO CONTRATO

3.1. O prazo de vigência deste Instrumento Contratual será de 12 (doze) meses, contado a partir do dia
08 de outubro de 2019 até o dia 07 de outubro de 2020, podendo ser prorrogado por interesse das
partes até o limite de 60 (sessenta) meses, de acordo com o art. 57 § II da lei 8.666/93, desde que haja
autorização formal da autoridade competente e observados os seguintes requisitos:

a) Os serviços tenham sido prestados regularmente;

b) A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

c) O valor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração; e a contratada
manifeste expressamente interesse na prorrogação.
d) A CONTRATADA não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.

3.2. A prorrogação do contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

CLÁUSULA QUARTA - DOS PREÇOS

4.1. A Contratante pagará à Contratada o valor mensal de R$ 19.996,06 (Dezenove mil novecentos e
noventa e seis Reais e seis centavos), pela aquisição do objeto constante da Cláusula Segunda do
presente instrumento contratual.

4.2. No valor acima estão incluldas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos elou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciáríos,
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A execução do presente Contrato será custeada com recursos financeiros oriundos do Orçamento
desta Casa Legislativa, na classificação funcional programática 01101.01122.5046.4216, no elemento
de despesa 33903900.100.
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CLÁUSULA SexTA - PAGAMENTO

6.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, contados da
apresentação da Nota FiscaVFatura contendo o de~lhamento dos servi~s executados e os .m~teriaiS
empregados, através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta corrente indlcados
pelo contratado.

6.2. O pagamento somente será autorizado depois de efetuado o "atesto" pelo servidor competente,
condicionado este ato à verificação da conformidade da Nota FíscaVFatura apresentada em relação
aos serviços efetivamente prestados e aos materiais empregados.

6.3. O pagamento será efetuado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, após a formalização e a
apresentação da nota fiscal discriminativa do fornecimento do produto (em duas vias), onde conste o
"ATESTADO" de recebimento do material, por parte do servidor ou comissão designada, ficando este
pagamento condicionado a comprovação das condições de habilitação e qualificação exigidas no
edital.

6.4. Ocorrendo erro no documento da cobrança, este será devolvido e o pagamento será sustado, para
que a contratada tome as medidas necessárias, passando o prazo para o pagamento a ser contado a
partir da data da reapresentaçAo do mesmo.

6.5. A Contratada regularmente optante pelo Simples Nacional não sofrerá a retenção tributária quanto
aos impostos e contribuiçOes abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará
condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao
tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE

7.1. Os preços são fixos e írreajustáveis no primeiro ano de contrato.

7.2. Conforme artigo 65, inciso II, allnea d, o contrato poderá ser alterado anualmente, tendo como
base, os Indicas previstos e acumulados no perlodo do lGPM, IGP ou IPC, em caso de falta deste
indice, o reajustamento da prestação de serviço terá por base a média da variação dos (ndices
inflacionários do ano corrente ao da execução do mesmo, até o primeiro dia anterior ao pagamento de
todos os valores devidos;

7.3. O reajuste será concedido mediante negociação entre as partes, considerando-se as
particularidades do contrato em vigência e a disponibilidade orçamentária do órgão ou entidade
contratante;

7.4. No caso de revisão ou reajuste, será lavrado termo aditivo ou termo de apostilamento ao contrato
vigente.

cLÁUSULA OITAVA - REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERViÇOS E FISCALIZAÇÃO

3
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8.1. O regime de execução dos serviços a serem executados pela CONTRATADA, os materiais que
serão empregados e a fiscalização pela CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de
Referência, Anexo I do Edital.

8.2. Durante a vigência deste contrato, a execução do objeto será acompanhada e fiscalizada pelo
servidor Francisco das Chagas Perigo de Araújo - Matrfcula nO277.484-4 Diretor do Departamento de
Informática desta Casa Legislativa, permitida a assistência de terceiros.

cLÁUSULA NONA - OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

9.1. Obrigações da Contratante:

9.1.1. Efetuar o pagamento á CONTRATADA mediante apresentação da documentação fiscal
(certidões negativas) e cumprimento das obrigações trabalhistas, fiscais, tributárias e previdenciárías
de acordo com o prazo e as condições estabelecidas no Edital, estando devidamente atestada pelo
servidor ou comissão competente e vistada por setor competente do órgão beneficiário;

9.1.2. Promover o acompanhamento e a fiscalização da execução dos serviços previsto no contrato por
servidores ou comissão designados especialmente para esse fim, na forma prevista na Lei Federal nO
8.666/93, procedendo ao atesto das respectivas notas fiscais/faturas, com as ressalvas e glosas que se
fizerem necessárias, nos termos do art. 67 da Lei 8.666/93, exigindo seu fiel e total cumprimento;

9.1.3. Fornecer antecipadamente ao responsável da empresa contratada o local, dia e hora para a
entrega do objeto;

9.1.4. Proporcionar todas as facilidades para que a Contratada possa cumprir suas obrigações dentro
dos prazos e condições estabelecidas no contrato, inclusive prestando informações e esclarecimentos
que venham a ser solicitados;

9.1.5. Rejeitar, no todo ou em parte, os serviços executados em desacordo com as respectivas
especificações;

9.1.6. Solicitar a substituição de equipamentos que julgue necessário ao bom funcionamento do objeto
do contrato;

9.1.7. Aplicar á contratada as penalidades regulamentares e contratuais cabiveis.

9.1.8.1. Não praticar atas de ingerência na administração da Contratada, tais como:

9.1.9. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo reportar-se somente
aos prepostos ou responsáveis por ela indicados;

9.1.10. Notificar a contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas na
execução contratual para que sejam adotadas as medidas corretivas necessárias;

pt-
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9.1.11. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumidos pela contratada, de acordo com a
proposta e a minuta de contrato.

9.2. Obrigações da Contratada:

9.2.1 Os serviços deverão ser prestados por técnicos especializados pertencentes ao quad~o
permanente da empresa, devidamente credenciada e certificados para prestar os serviços de garantia
e assistência técnica ON SITE nos equipamentos relacionados no Termo de Referência, de forma
rápida, eficaz eficiente, sem quaisquer despesas para a Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba
inclusive quanto a ferramentas, equipamentos e demais instrumentos necessários à sua realização;

9.2.2 A empresa deverá fornecer relatório dos serviços prestados, assumir todos os posslveis danos,
tanto das dependências flsicas quanto dos bens materiais, causados à Assembleia Legislativa do
Estado da Paralba, advindos de imperlcía, negligência, imprudência ou desrespeito às normas de
segurança quando da execução dos serviços;

9.2.3 Caso os serviços de assistência técnica não possam ser prestados nas dependências da
Assembleia Legislativa do Estado da Paralba, os equipamentos poderão ser removidos para centros de
atendimento da empresa contratada, mediante justificativa devidamente aceita pelo Departamento de
Informática, desde que os equipamentos avariados sejam substituidos por outros equivalentes ou
superiores. durante o período de reparo e que tal substituição não ultrapasse 30 (Trinta) dias
consecutivos;

9.2.4. O prazo para resolução do problema será de no máximo 48 (quarenta e oito) horas após a
abertura do chamado técnico. O prazo será contado a partir da abertura do chamado, independente do
meio de solicitação, se por escrito ou por telefone, e deverá substituir o equipamento por outro
equivalente ou superior, em caráter provisório, imediatamente após a constatação da impossibilidade
de conserto, por até 30 (trinta) dias corridos, findos os quais a substituição passará a ser definitiva;

9.2.5. A garantia incluirá, além da prestação de serviços de assistência técnica, reparo e a substituição
de quaisquer peças ou componentes defeituosos, tudo sem qualquer ónus;

9.2.6. Em caso de manutenção corretiva, o infcio do atendimento ocorrerá no momento em que o
serviço for solicitado à assistência técnica e o término ocorrerá quando o equipamento estiver
disponlvel para uso, em perfeitas condições de funcionamento no local onde está instalado.

9.2.7. A Contratada deverá comprovar a existência de serviço de atendimento técnico por telefone,
para registro de chamados técnicos, devidamente comprovados com a apresentação do contrato com a
concessionária.

9.2.8. A CONTRATADA não receberá nenhum tipo de solicitação de prestação de serviços que não
esteja autorizada pela CONTRATANTE, sob pena de arcar com os custos decorrentes;

9.2.9. Manter durante toda a execução do contrato todas as condições exigidas para sua habilitação e
qualificação exigidas na formalização do contrato, conforme prevê o inciso XIII do artigo 55 do
Regramento licitatório;

5
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9.2.10. As despesas com deslocamento de profissionais da CONTRATADA ou de seus representantes
serão de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA;

9.2.11. A CONTRATADA responderá perante a CONTRATANTE e a terceiros por eventuais prejufzos
ou danos decorrentes de sua demora ou de sua omissâo, na condução dos serviços de sua
responsabilidade, na veiculaçâo dos serviços ou de qualquer erro em material publicitário;

9.2.12 Será de responsabilidade da CONTRATADA qualquer ónus decorrente de omissões ou erros na
elaboração de estimativas de custos financeiros e que redundem em aumento de despesas;

9.2.13 A Contratada deverá possu« central de help desk, com funcionamento 24 X 7, para abertura de
chamados técnicos e SoGware de gerenciamento de chamado técnico, monitoração e Help Desk, com
as caracterlsticas constantes no subitem 3.2.1, do Termo de Referência; __

9.2.14 com a finalidade de recuperação mais rápido do incidente a licitante deverá disponibilizar um
portal de comunicação estilo (web chat) para esclarecimento de dúvidas e auxilio na abertura do
chamado;

9.2.15 Além do porta! a licitante deverá disponibilizar pelo menos 01 (um) técnico com a finalidade de
agilizar os atendimentos de 1 nível, quando solicitado.

CLÁUSULA DÉCIMA. DAS SANÇOES ADMINISTRATIVAS

10.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nO8.666, de 1993 e da Lei nO10.520, de 2002,
a Contratada que:

10.1.1. Inexecução total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência
da contratação;

10.1.2. Ensejar o retardamento da execução do objeto;

10.1.3. Fraudar na execução do contrato;

10.1.4. Comportar-se de modo inidóneo;

10.1.5. Cometer fraude fiscal;

10.1.6. Não mantiver a proposta.

10.2. A Contratada que cometer qualquer das infraçôes discriminadas no subitern acima ficará sujeita,
sem prejulzo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:

10.2.1 Advertência por faltas leves. assim entendidas aquelas que não acarretem prejulzos
significativos para a Contratante;

6
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10.2.2. Multa moratória de 0,34% (zero trinta e por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor
da parcela inadímplida, até o limite de 30 (trinta) dias;

10.2.3. Multa compensatória de 10% (dez por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de
ínexecução total do objeto;

10.2.4. Em caso de ínexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem
acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;

10.2.5. Suspensao de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até dois
anos;

10.2.6. Impedimento Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar
com a Administração, por prazo de até 05 (cinco) anos;

10.2.7. Declaração de ínidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto
perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a
própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Contratante pelos prejufzos causados;

10.3. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n° 8.666, de 1993, as empresas e
os profissionais que:

10.3.1. Tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos;

10.3.2. Tenham praticado atos ilicitos visando a frustrar os objetivos da licitação;

10.3.3. Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atas
ilícitos praticados.

10.3.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas reaüzar-se-à em processo administrativo
que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto
na Lei nO8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei nO9.784, de 1999.

10.3.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração,
observado o princfpio da proporcionalidade.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

11.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei nO
8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejufzo da aplicação
das sançOes previstas no Termo de Referência, Anexo I do Edital.
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11.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA
o direito à prévia e ampla defesa.

11.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa
prevista no art. 77 da Lei nO8.666, de 1993.

11.4. O termo de rescisão, sempre que possfvel, será precedido:

11.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

11.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

11.4.3. Indenizações e multas.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES

12.1. É vedado à CONTRATADA:

12.1.1 Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

12.1.2. Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte da
CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES

13.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ao pela disciplina do art. 65 da Lei nO8.666, de 1993.

13.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressôes que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualízado do contrato.

13.2.1. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados pela ata de registro de preços, inclusive -­
o acréscimo de que trata o § 10 do art. 65 da Lei n° 8.666, de 1993.

13.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o
limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

14. CLAUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS

14.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei nO 8.666, de 1993, na Lei nO 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nO8.078, de 1990 - Código de Defesa do
Consumidor - e normas e princlpios gerais dos contratos.

cLAUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇAo ...,

:.J~o/
" .. \.. f't ..
I

»
f
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15.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diàrio
Oficial do Estado da Paraíba, no prazo previsto na Lei nO8.666/93.

16.CLÁUSULADÉCIMASEXTA- FORO

16.1. Conforme artigo 55, parágrafo 2°, da Lei Federal nO8.666/93, fica eleito o foro da Seção Judiciéria
de João Pessoa/PB, para dirimir as questões oriundas deste Contrato, renunciando qualquer outro por
mais privilegiado que seja.

cLÁUSULA DÉCIMASÉTIMA- DASDISPOSlçOeSGERAIS

17.1. Ficaré a cargo da Secretaria de administração e Recursos Humanos da ALPB desta Casa
Legislativa, o acompanhamento e controle da execução total deste contrato.

E, por estarem justas e Contratadas, as partes assinam, perante as testemunhas abaixo, o presente
instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma para que produzam seus efeitos legais.

JOã1iS",soa, 22 d,ea~os da2019.
I '1 J .., /. L / _-"v' ~ "",' r

ASSEMBLEltLEGISLA TIV A ARAIBA
Marco '4rélio Henrique Leite

.'retor Geral - , %--,
/I~~' ti. c_ /,~ (j ,tr.A,r{), ti ,11? <"~, ;

INA MÓ ís1: QnlPAMENTOStTDA.
Cf>ntratada
i

('[ STEMUNHAS:
~),t)t~-t<f:_,~.,~?/</", i::" .....~+-
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PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°
62/2019, DE PRESTAÇÃO DE SERViÇOS QUE ENTRE
SI CELEBRAM A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA
PARAíBA E A MAQ-LAREM MÁQUINAS MÓVEIS E
EQUIPAMENTOS LTDA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA com sede na Praça João Pessoa s/n,
Centro - João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF n" 09283,912/0001-92, representada pelo seu Diretor
Geral Marco Aurélio Henrique Leite, brasileiro, portador do RG n? 1.581.699 SSP/PB e CPF n°
806.198.784-87, residente e domiciliado nesta Capital. aqui denominada Contratante e, do outro lado,
na qualidade de Contratada, e a empresa MAQ-LAREM MÁQUINAS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS
LTDA, inscrita no CNPJ n? 40.938.508/0001-50, estabelecída à Av. Epitácio Pessoa n" 2580 loja 01 -
Tambauzinho - João Pessoa/PB, representada neste ato por Vanderley de Lima Fernandes,
brasileiro, representante comercial, portador do RG nO2565859 SSP/PB e CPF n° 010 398 354-65,
residente e domiciliado nesta Capital. resolvem celebrar Termo Aditivo ao contrato nO62/2019, de
Prestação de Serviços de Outsourcing de Impressão (serviços de reprografia) pelo período de 12
(doze) meses, de acordo com o que consta na justificativa anexada ao Processo Administrativo nO
570/2020, que se regerá mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente Termo a alteração do valor do contrato nO62/2019. com fundamento legal
no artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei Federal nO8.666/93. e suas alterações.

Parágrafo Primeiro - A alteração ora firmada resultará na supressão do valor contratual, no percentual
de aproximadamente 40% (quarenta por cento) do valor inicial do contrato, nos períodos descritos a
seguir: 08/05/2020 a 07/06/2020, 08/06/2020 a 07/07/2020 e 08/07/2020 a 07/08/2020, em
conformidade com o disposto no Ato da Mesa n° 026/2020, objetivando às necessidades de redução de
custos, em virtude da crise causada pela pandemia do novo coronavírus (Covid-19).

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

Em razão da supressão firmada neste Termo, o valor do contrato passará a ser R$ 12.038,19 (Doze mil
trinta e oito Reais e dezenove centavos), nos períodos descritos no parágrafo primeiro da Cláusula
Primeira do presente Termo, conforme tabela abaixo:

!~u:ii~ W,~[!~I P UNIT I-;R~ÇO1R~~;~~1ECO~~~;"DOí- S'~~~1I: 2-=11W2 _I -~,3:;j 9-53:3,16- f-- _~ _1 G4~,97+-~7883~
I i 2 ! 180 i 12,221 2.199.60: 180: 2.199,60! 0.00'1----- . --+- ':__j. -- --j-- --+- - i-···..····..··- (-_ ..·····..·······_·······..··--i - -- _,
! 4 I 1 6! 292.50 i 1.755,00 I O i O,OO! 1.755,00 It-··_-- -r -----i---··········-··:-!··-----· -i -_ -..-~! ---- - +-- _-,
l .__~-;-+.---1Q-_+-}-§,83L 35~,~O_t__ ~º__I__. 35~,3.º-L º.'00 :

~--7--+-f-+-~0-+2:~~:R$..:·~~~,~~+--\O_+-~:~~~:~~i~-2 4o~66i
L__ _._ ~._ L ._,_ J._ __ .l__--_ __ __ -~. --_ _-,

---- -----
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i-~:~~:L-1·······-------r--T ·-·-······r··-·······
L..:.: ,.. . i. . _ _ _...l, --'-_ 19.996,g6L ---L_

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

As despesas decorrentes da contratação serão custeadas com recursos financeiros do Orçamento
desta Casa Legislativa, na classificação funcional programática 01.101 01.122.5046.4216 - no
elemento de despesa 33903900.100.

CLÁUSULA QUARTA - FINAL

As partes ratificam todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato n° 62/2019, que
não foram alteradas pelo presente Termo Aditivo. __

Fica estabelecido o Foro da cidade de João Pessoa/PB como competente para dirimir qualquer
divergência ou dúvida fundada no presente instrumento, renunciando a qualquer outro por mais
privilegiado que seja.

E, por estarem ajustadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 03 (três) vias de igual teor e
forma na presença das testemunhas abaixo, para que produzam seus efeitos legais.

MAQ-LARE

TE~TEMUNHAS:
0/66 srr !()i(,.M
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srU\Xr,\RIOS \L\RCO AURELIO IH:)',RIQI'[ LEITE F FDI "\RDO JOSE DF I UT\A [IR t,
1,);1(,i\,~S::.úd./} ~k nWlü de 20,m
M ..RfO .\uRÉUO HDiRIQI'E LEITE
Direror (~r.ral

EXTRno AnlTlVO CONTRAT! ',\1,
I'IWCf:SSO ,\IlMINISTRATIVO N" 57H/W!O.
I\SrRU\lE\ ro: PRIMEiRO lERMO ADfTIVO ,\() CONTRATO N"6L'201~.
".\"lT5. \SSEMBLl:IA Ll:GISL \TIVA no ESTADO \1,\ P-\RAIB·\ E A E\1f'RESA \IM)·L~REM
\1.\'.'1'1\:.\\ \fO\'E!S F FQllP·\MENTOS ITrH
OHJETO r(I!):;,tlhll i)l>_iclOdi)presctue Termo a alteraçào do valor do U11l113tOlf' 62-'2019.com fundamento
it.~.~illm.' i1rú;!~\(-.~.mci~\~1I~ahuca td da I ti Federal n" ~ (>N:,,(n.I.~suas alterações
I_)OT\(,'.\(_l(,IR{, \~fH-.-r AR!A: Orçamento daAssembleia Legislanva do Estado da Paraiba na sq;,U!Jltt·
D01:í:.;iin OI~·:mH..tntarta. 01101,0 II ~2..5046,4:! 16 110Elemcrnu de Despesa 3:_1'9039(H) Ino
\/\IDR \1F\JS;\[ D{)CONTRATO: RS i~..O:;819 (Doze mi! trinta e ,)jwReaisc dezcnove rfulavns;, nos
l;t"lin~ioii.dcsaltüS a seguu 08:{)),'2.020a 07/06'2f("!O, 08/06,·~020 fi 07i{)7:'~020e 08,07/2020 a 07,'(»V2020
v";fêNCrA DO COT\TRATO OS ro ,01" aO' 10.2020.
SI(,\ATARIOS Mf,RCO,\URt':UO IfENRH.)UE LEITE F VANDERLFY DE LIMA FER\:ANDES
João Pccsce, 22 de maio de 2010
MARCO ,\lfRÉLlO HENRIQI'E LUm
Ilin:wr (';eral

[XTR \TO ,\01'1'1\'0 CONTRAn AL
PROCESSO ,\Il\flNISTRATIVO '11" 574/2020,
INSTRUMI",TO QUARTO TERMO ADITIVO AO CONfR/\TO N' 19'201,
'.'. ''',', ASSF!:.mr FiA LEGJSI ,\TlVA DO EST.\DO DA PARAis-\ FADEL·\lDF ARAUJO O[
. )i\
( . . C\)ns:uhll objeto do prc-a-níc Termo ~ alteraçáo UI.)valor do contrato li"> J()'20 15,.~t)1Hfundamento
tcgal un artigo b), tlkisft [I; alin~a ''(1'. da Lei h:deral n'" 8 666/93, í: sul!:;aíh.'I~-I,~ôes
[J(JL\( ,.i,t),')R( ,·\\1F"iT \1< IA. Orçamento da ,\ssembkia Legisiali\'íi do ESfadoda Paraiha na sq!l.ltnk
Dntil:;J(\ Or-vanlt"ntarúl' 01101 OI1:2.S0.:t6 4191), no EklJ~cnt() de Despe.;;.! 339Ü.3f,OO,!OU
'vALOR \.1FNSAL DU COUTRATO. RS .1801'1,,14 ITrt.; mil ('\lhh:t:nto-; c mfn Reats t' \:lnH~c quatTt)

11th pcrl(l(ios, i.ks...;nt(}$ a seguir' 0.):'05:2020 i'!. (J}:O(:,,'2020, 03,06.')1))0 " 02.'u7/~f!~Ú
ii OL,'OK:':!02fJ

\'I(iE'(·l.\ OU CON'f'RATt), 04.01 2.01S iJ o:; D1,2021.
S!(;';.\'! ,\RIOS \1\RCO \UREIIO HENRH)U!:. LEITE E ,\DFLAlDE \k,\I:.10 DF HOL\',.[)'\
!:):b Pc-;"Oil, 22 de IIM.Wdt' 2020
'\1\RCO M:Rf.LlO tlENRIQn: LEITE
I>il'etor Gerai

Companhia Docas
da Paraíba

COMPANHIA OOCAS IlA I>ARÜllA

"VISOADIAMENTO
CH·\M' MENTO "(181.1C0!li" 00112020-, 0(JC,\SiI'8

I>ROCESSO N· .)1.20J.(KlOIIU8.2020 - SGC
Rf'GISTRO CCE N" l(l..OOI'l8-ú

,\ COMP:\NHI:\ DOCAS D·\' PARAíBA, :ltl":"!V~:';do SeI! Prc-g(\t.:ilü.dl'\Hianh:nk JUio!il.ado pela
P"naru n-t·'20!i.}. dt.~ i} Of.:'W!9, puhlicada 11(1DOE de 1906.1014, Li.)1TIUJ!K<.1quI.' a Scs~iàü Púbh"::d
para qualitkal.(ão dt 1.ei!ot:iJo Otkial que O~tlJlt:na 110dia 1--'d~ abnl de 2020 à~ijI.ih:W. selã AOt\.IlO
p;tnl o {II;) 30 de junho de 2020. pül r~7ôt::s de prr\'ençlo C cnfrenlamenfn a~}C()vid..l ')

•

'.llfi)1ma,'Ües pnd\.!m ser s(.li1t~l1adas através do t~!lla.t1 ;,utdü;al>p ..hQtltl.m.\IJ.:;.;,i.H; úl! a.IlaVi'S. do.
~jKJI3~50-J05$ ..

. Cilheddo ..~5 dt. m;un dt: 2~l~O
Mada de Fátima V.de LUCt'UR

Pregoeiro Oficial

COMPANHL\ J)OCAS 1)\ PAR...íll.\

AVISOAmAMENTO
PREG ..\O PRESF'iClAl. N" llUlil020 -I)OC\SlPl!

PROCESSO N· 31.2(13.000010.1020- SGC
REGISTRO CCE N· 11l-OlJ16t>-J

\ CO\U*:\NlIt\ noc:\S Do\ r.·\RAíRA. auavéli do seu f'rcgoeiH\ dt'Viu"mcnl(:: <il.llorinJdopd.1
Pürt,m;..\ 1 j,I:"21) 10. dt. 1.10<.1,20 19, puhlj~ada no DOE ii<": 19,06 ::W I'J, (~(.ljllUfHc.aqut' H S~~s~àüpúbhc;i. li;)
j.lf\::.gãüpre:'i\'>jh:l~1supra~ifitJ(i qHe tlcorn:.'ria lHo dia:n tk 03 dt, 2020 as IOhO{}iuín., que Icm COlHOÜhJLI')
n ":")fItrata~á0 de empJ(:'s~l para pres.tal' Stl\:IÇÜ."tde ap:mo adllllllistrativü, será .'\OIAllO para (> dia o: d~~
Ill1ho dI.::~o20,por hll.Út'$ de plt'\'cn~ão c t.llfrt:nlalHt!nto ao (\wjd~ílJ.
!)cm'li~: inforlHH.;óes podem ser :;nhl.~ttm.ta:;; álr3vé .. dI.) t,>mail ~;rl.~JDSili\l1!L![jJ,n.P'.LS:.N!_) IH. iH1"i!\'(S ~b
f;.+:l~)n~ue I ,:.~-SOM~I.H5.

\!aria dt Fátima V,ti..Lucena
PI'<$!:oeiroOficial

Edt"llt(} til' Contnto
'" do C4ldaostro
:'1" do Contrato
('unlrsrante
Contratado

10~(li(>':0-0
i)(iIO!':():~O
COMI>,\N11l,\ DO(,,5 DA P,\RA1fH
ORLE,viS \'IAGLN~ E TURISMO LlJ)A

Obído C\r'<iTRXn(\O DF SLRVI(.'OS DF ,\(if'NCI,\MI.:'iTU DE \,g01'\1 II'ASS"\(iF\1
,\(Rl:.\ \:ACI<)\AL E IY1ERNACION,\L, OU SER,\O PRIS1ADOS NAS COM)I((H,S
'!',\BE! ['CID", NO ITR\IO PJ-:I~EFFRt':Ni 'IA ANEXO DO FOITAL, VIS -\N!)() <\:OXmR
NFCFSSII.HDCS D'\ COMPANHIA DOCA, D\ I'AI,,\ Hl·\
Valor l),(l.OIJO,On
("Jassttiçacào Funetonal-Programárica ~J ,](),1 26 122 5046A~\Jt.,l)137~)90 1'\ ;70 i)O
Pe:ríhd.o da \'igéndll du Contrllto i5:4,'2r)}i) :\ ~ I· 12 '~O.::O
Bula da .\s .smarura 15,·\ ]020
G",I.)I' do Contrai" \1["R('I.·\ \L\RIA DE MFDFIROS\IACI DO· \lal ,,~so
GIL\! \R.\ !'EREIRA lT'\.1<lTEO
DIREfORA PRESli,FNTF

Defensorla Pública do
Estado da Paraíba

HEf'ENSORI.-\ PI1BUC,\ 00 ESTAOO OA P,..R....íIlA

E\rRXf'() [)f.AOITIVO CONTRATt:'U,
1'1" 00 PROCESSO: OO(l(!6.0(l075' ?ü20·'
N' 00 '\OI'1'I\'O ('ONTRATl:AI,' o I
CONTR"'TANTE:DEFU,SORIA pt·flue·\ DO FST,\DO 1.),\ P.\J(\!fH
CO"iTRATA()(): CíCERO ,\SSUN(AO l),\N'IAS
08,JETO 1)0 CONTR,\TO: APRORRO(i,\(_i..(\ DO PR.,\lO DE VJOt"NCLI 1)0 CON1R \ 10 U)
i oe\(\o N" 006/:>0I'LDPPB POR 12 ([)()/F, \lESES. " (,O'iT\R [l,1 \~srN \l'1'R ,\ mS11
lERMO
I\ERiooo DA\-lGf:Nf'fA: i6:'O,sf202!) a 15'04:'21)21
V\tOR 1'0'1',\1. 110 ,\I>ITlVO: RS 12.0(00,00 (DOZF \lll. RI- 'IIS \
IlATA llA ,\SSINAlTR.-\: i(d)4i2(\~O
nOT\ç,.\OORÇA\lt:N'!',<Í.RI.\: 1,1101.03 12~5n4641''').'19()3b 100
E\18ASAMENTO LE<;,-U,: LEI FEDER,\!. N" HbiJ<, "3 f: LFI V H°45 <lI
Rle "R DO .IOS.: ('OST, SOLZA B.\RROS
Ot:.(ensor Puhlko (.;r:ral do '~staduda I'araíba

EXTR.\TO DI- ADITIVO COT\TRXI!,AI.
N" 00 PROCESSO: i)(i()06000,)IV202(j..O
N" 00 CONTRATO: 11.'5'2(1}')
N" no ,.\I)l'nvo CONTRAI'!'AL o.;
CONTRATANTE: DfJF\SORJA PUBUC \ D(\ !SIADO D.-\ PARAIB \
CONTRAL\f)O: \L\RIA DE LOI'R[)[S BARBO'·\ FIR\HNO
OlUETO 1>0 ('ONTIUTO: APRORROG\(' \0 DO PRAZU DF \'IGI.:NCI" DO CO\'II< nu III
LOC'\('\O V' 035.'20I7·f)PI>B, POR 12 !DOZE) \!lSE~ A ((l'iIAR DA ASSIN"'!'! 'R'\ l)[\TE
ITR ....lO
I'ERíono 1M VlGf:NCI.A:2,j,()2.'2020; 24"~ ::.ü: I
\ALORTOTAL!lOAUlTIVO: R$'í.5·P.64 ,~:('VE \111. (II '1':l11'N rus HII '\RI'\ L\ F !)UIS
RE,\IS L ';ESSFNTA EQUArRO CENT\\OS 1
L1AT, nA .\SSINA'ITRA: 24/0L2G20
UOT·\('.\O ORÇ,-\MENT,\RL\; !4Hd 1).1,i ::2 50,jt) .lI99.:;Y~03Ó100
EMR'\S,\\IENTO LEGAL: 1.FlllJlElHL """6·('>· I. LI.'I 't x 24\ 'li
IW' \ ROO JOS~:COSTA SOUZA IHRROS
I)t'fl'm~ürPúhlko (;eral do Estado da .·araíba

Secretaria de Estado
da Saúde

SECRKIARH m; FSTAno OA SAfo.:

covrR.üo N" 0194 21120
Contnu""tt: GfRAUlO "NTONlO OE MEI>UROS - Stt'C""'" d< hindu dJ S"ú,k da Pa""b"
Contrat.do:CRIST'\UA PROl>tnos Ql'í'\llCOS F FAR\HCf:l. TICOS I,TIHCNI'J
11."·14 }_1.J.(j7i:'OÜOJ-51
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\'ig~lId3:] I.' 12/1020
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\1I:'DICA\:IF\TOS I>ARAATENDERPESS<JASPRIV·\DAS DE LlHERIVd'lE GLRE\ClMXl PU (,
Nln.LO lJEASSISTf'NflA FARM,\('('LTíC.\· N .\1' F CO{lRDF\\(\0DF S.\I'DI PRISION.\i

c( '''TIIAT( I N" 01')5 2010
C ..\Utnüantez G}:RA(..J)O ANTONIO 01', MT,Uf:JROS St:"rn.ano c.i.:.:.F"lado dít Saudc d;1l'ar,1ibJ
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AO SR. SECRETÁRIO DE CONTROLE INTERNO DA ASSEMBLEIA
LEGISLATIVA DA PARAíBA

MAQ-LAREM MÁQUINAS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS
LTOA., pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNPJ nO

40.938.508/0001-50, em virtude de proposta de revisão contratual
relativa ao Contrato nO 62/2019, apresentada pela Assembleia

Legislativa da Paraíba, através do Secretário de Controle Interno, vem
por meio desta, manifestar seu ACEITE.

O ofício nO24/ALPB/SCI, recebido pela Contratada em 23/09/2020,

propõe a redução de 40% (quarenta por cento) na parcela mensal,
retroativo aos períodos especificados no Ofício supracitado.

Nesse sentido, vimos informar a Vossa Senhoria que concordamos

inteiramente com a proposta oferecida, a fim de possibilitar a

manutenção do Contrato nO 62/19, diante da excepcionalidade do
contexto em que nos encontramos.

João Pessoa, 23 de setembro de 2020.

DERLEY DE LIMA FERNANDES

.. _...,....,,._.

iCNPJ 40.938.508/0001·50 I
iv1aq·laremMáq. Móv. e Equip. Ltda.
Av Eptlácio Pessoa, 258ftSala 01
i Tambauzlnho· CEP 58045-000 f'
t,__ .JOi:i(.1 r-::,s!oa • Ptl ~
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ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITÁCIO PESSOA

AUTORIZAÇÃO DA DIRETORIA GERAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1037/2020.

Nos termos do Art.l ô-A, incisos VI a XII da Resolução n". 1581/2013, alterada
pela Resolução n° 1792/2019, o diretor Geral da Assembleia Legislativa da
Paraíba, AUTORIZA a supressão no percentual de aproximadamente 40%
(quarenta por cento) do valor atualizado do contrato n" 62/2019, de prestação de
serviços de Outsourcing de Impressão (serviços de reprografia) pelo período de
12 (doze) meses, durante os períodos descritos a seguir: 08.08.2020 a
07.09.2020,08.09.2020 a 07.10.2020, em conformidade com o disposto no Ato
da Mesa n" 026/2020, objetivando as necessidades de redução de custos, em
virtude da crise causada pela pandemia do novo coronavírus (Covid-19),
firmado com a empresa MAQ-LAREM MÁQUINAS MÓVEIS E
EQUIPAMENTOS LTDA, inscrita no CNPJ n" 40.938.508/0001-50.

~_"",,~::;;____ JOãO a,Ud:de1~1)bfde 2020.

~U~REGIS
Diretor Geral



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

MINUTA DO TERMO ADITIVO

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°
62/2019, DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI
CELEBRAM A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA
PARAíBA E A MAQ-LAREM MÁQUINAS MÓVEIS E
EQUIPAMENTOS LTOA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA com sede na Praça João Pessoa s/n,
Centro - João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92, representada pelo seu Diretor
Geral Bruno Mouzinho Regis, brasileiro, portador do RG n° 2480948 SSP/PB e CPF nO034.331.954-
39, brasileiro, portador do RG nO1.581.699 SSP/PB e CPF n? 806.198.784-87, residente e domiciliado
nesta Capital, aqui denominada Contratante e, do outro lado, na qualidade de Contratada, e a
empresa MAQ-LAREM MÁQUINAS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS LTOA, inscrita no CNPJ nO
40.938.508/0001-50, estabelecida à Av. Epitácio Pessoa, n" 2580, Loja 01 - Tambauzinho - João
Pessoa/PB, representada neste ato por Vanderley de Lima Fernandes, brasileiro, representante
comercial, portador do RG nO2565859 SSP/PB e CPF n° 010.398.354-65, residente e domiciliado
nesta Capital, resolvem celebrar Termo Aditivo ao contrato n?62/2019, de Prestação de Serviços de
Outsourcing de Impressão (serviços de reprografia), pelo período de 12 (doze) meses, de acordo com
o que consta na justificativa anexada ao Processo Administrativo n" 10372020, que se regerá
mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO
Constitui objeto do presente Termo a alteração do valor do contrato n° 62/2019, com fundamento legal
no art. 65, § 2°, da Lei n° 8.666/93, e suas alterações.

Parágrafo Primeiro - A alteração ora firmada resultará na supressão do valor contratual, no percentual
de aproximadamente 40% (quarenta por cento) do valor inicial do contrato, nos períodos descritos a
seguir: 08.08.2020 a 07.09.2020 e 08.09.2020 a 07.10.2020, em conformidade com o disposto no Ato
da Mesa n° 026/2020, objetivando as necessidades de redução de custos, em virtude da crise causada
pela pandemia do novo coronavírus (Covid-19).

CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO
Em razão da supressão firmada neste Termo, o valor do contrato passará a ser R$ 12.038,19 (Doze mil
trinta e oito Reais e dezenove centavos), nos períodos descritos no parágrafo primeiro da Cláusula
Primeira do presente Termo, conforme tabela abaixo:

GRUPOS ITENS QUANT. P. UNIT. PREÇO QUANT. VALOR NOVO
DA ATA INICIAL REDUZIDA ECONOMIZADO VALOR

2 1 52 183,33 9.533,16 9 1.649,97 7.883,19

2 180 12,22 2.199,60 180 2.199,60 0,00



ESTADO DA PARAIBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

4 1 6 292,50 1.755,00 O 0,00 1.755,00
2 10 35,83 358,30 10 358,30 0,00
3 10 135 1.350,00 10 1.350,00 0,00

7 1 2 2400 R$ 4.800,00 1 2.400,00 2.400,00
VALOR
MENSAL 19.996,06 7.957,87 12.038,19

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃOORÇAMENTARIA

As despesas decorrentes da contratação serão custeadas com recursos financeiros do Orçamento
desta Casa Legislativa, na classificação funcional programática 01.101.01.122.5046.4216 - no
elemento de despesa 33903900.100.

CLÁUSULA QUARTA - FINAL

As partes ratificam todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato nO62/2019, que
não foram alteradas pelo presente Termo Aditivo.

Fica estabelecido o Foro da cidade de João Pessoa/PB como competente para dirimir qualquer
divergência ou dúvida fundada no presente instrumento, renunciando à qualquer outro por mais
privilegiado que seja.

E, por estarem ajustadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 03 (três) vias de igual teor e
forma na presença das testemunhas abaixo, para que produzam seus efeitos legais.

João Pessoa, _de outubro de 2020.

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA PARAíBA
Bruno Mouzinho Regis

Diretor Geral

MAQ-LAREM MÁQUINAS MÓVEISE EQUIPAMENTOS LTOA.
Contratada

TESTEMUNHAS:

2



ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLA TIV A
CASA DE EPIT ACIO PESSOA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

À PROCURADORIA JURíDICA.
Em,02 de outubro de 2020.

SenhorProcurador,

Encaminhamos o Processo Administrativo nO1037/2020, referente a
solicitação da supressãono percentual de aproximadamente 40%(quarenta
por cento) do valor atualizado do contrato n° 62/2019, de prestação de
serviçosde Outsourcing de Impressão (serviçosde reprografia), pelo período
de 12 (doze) meses,nos períodos descritos a seguir: 08/08/2020 a 07/09/2020
e 08/09/2020 a 07/10/2020, em conformidade com o disposto no Ato da
Mesa n?026/2020, objetivando as necessidades de redução de custos, em
virtude da crise causada pela pandemia do novo coronavírus (Covid-19),
firmado com a empresa MAQ-LAREMMÁQUINASMÓVEISE EQUIPAMENTOS
LTDA.

Diante do exposto, solicitamos análise e parecer jurídico, sobre a
legalidade do feit undamento lega 65,§ 2°, inciso II,da Lei nO
8.666/93,e s salterações, con orme minuta do Ter Aditivo em anexo.
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURíDICA
<, (' n.L /

,,-

NÚMERO DE INSCRiÇÃO COMPROVANTE DE INSCRiÇÃO E DE SITUAÇÃO
DATADE ABERTURA---

40.938.508/0001-50
01/09/1991

MATRIZ
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL
MAQ-LAREM MAQUINAS MOVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA

TíTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA ATIVIDADE ECONÓMICA PRINCIPAL
77.33-1-00 - Aluguel de máquinas e equipamentos para escritórios

GOE DAS
82.19-9-01 - Fotocópias
95.11-8-00 _Reparação e manutenção de computadores e de equipamentos periféricos
82.11-3-00 - Serviços combinados de escritório e apoio administrativo
46.14-1-00 _Representantes comerciais e agentes do comércio de máquinas, equipamentos, embarcações e aeronaves
62.02-3-00 _Desenvolvimento e licenciamento de programas de computador customizáveis
47.54-7-01 - Comércio varejista de móveis
47.51-2-01 _Comércio varejista especializado de equipamentos e suprimentos de informática

CÓDIGO E DESCRiÇÃO DA NATUREZA JURíDICA
206-2 - Sociedade Empresária Limitada

1 LOGRADOUROI lN EPITACIO PESSOA

ICOMPLEMENTO
LOJA: 01

BAIRRO/DISTRITO
TAMBAUZINHO

IMUNiCíPIO
JOAO PESSOA

fUi'"""!
~i CEP

L:_a.045-000

IENDEREÇO ELETRÓNICO ITELEFONE
(83) 3243-3038

DATADA SITUAÇÃO ESPECIAL
••*****.

ENTE FEDERATIVORESPONSÁVEL (EFR)

*****

DATADA SITUAÇÃO CADASTRAL
24/09/2005ISITUAÇÃOCADASTRAL

ATIVA

IMOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

I SITUAÇÃO ESPECIAL
********

Aprovado pela Instrução Normativa RFB n? 1.863, de 27 de dezembro de 2018.

Emitido no dia 15/10/2020 às 08:29:15 (data e hora de Brasília). Página: 1/1
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21/09/2020 Consulta Regularidade do Empregador

ii . ',---I ---'

Certificado de Regularidade
do FGTS -CRF

Inscrição: 40.938.508/0001-50
Razão Social:MAQLAREMMAQ MOV E EQUIP LTDA
Endereço: AV PRESIDENTE EPITACIO PESSOA 2580 LOJA 01 / TAMBAUZINHO / JOAO

PESSOA / PB I 58045-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a
empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

o presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

Validade:10/09/2020 a 09/10/2020

Certificação Número: 2020091001550055563907

Informação obtida em 21/09/2020 08:46:24

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www.caixa.gov.br

https.l!consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pageslconsultaEmpregador.jsf 1/1
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PREFEITURA MUNICIPAL DE JOAO PESSOA

SECRETARIA DA RECEITA MUNICIPAL

PROCURADORIA GERAL DO MUNIClpIO

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS

Número da Certidâo ,"N° de,COl')trOl~'~ee-O,tenticaÇãq

568.470.502.6172020/054973

IDENTIFICAÇÃO DO REQUERENTE

C.N.P.J.lC.P,F. Nome do Contribuinte I40938508000150 MAQ·LAREM MAQUINAS MOVEIS E EQUIPAMENTOS LTOA

Endereço Número Apto/Sala Bloco Complemento
AV PRES EPITACIO PESSOA 02580 LOJA 01

Bairro CEP Cidade UF
TAMBAUZINHO 58042006 JOAO PESSOA PB

Ressalvado o direito de a Fazenda Pública Municipal lançar e inscrever quaisquer dívidas que vierem a ser apuradas, fica certificado que. até a
presente data. não constam em nome do requerente acima qualificado pendências relativas às receitas municipais. inclusive as de natureza
tributária ou não. inscritas ou não no Registro da Divida Ativa do Municioal.

INSCRiÇÕES VINCULADAS AO REQUERENTE

MERCANTIS: 54308-0

IMOBILIÁRIAS:

OBSERVAÇÕES

Esta certidão é valida por 60 (sessenta) dias, conforme o artigo 138. §1°, da Lei Complementar nO53. de 23 de dezembro de 2008 (Código Tributário
Municipal).
A aceitação desta certidão está condicionada à inexistência de emendas ou rasuras, bem como à verificação de sua autenticidade na Internet, no
endereço http://www.joaopessoa.pb.gov.br.
Certidão emitida gratuitamente em 01109/2020 08:32:01

1/1
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GOVERNO DO ESTADO DA PARAíBA
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ

CERTIDÃO

CÓDIGO:3FA3.CE60.496F.A94F Emitidano dia 01/09/2020às 08:31:27

Nome Empresarial:
MAQ-LAREM MAQUINAS MOVEIS E EQUIPAMENTOS LTOA
Endereço:
PRESIDENTE EPITACIO PESSOA

Número:
2580

Complemento:
LOJA 01
CEP:
58042-006

Bairro:
TAMBAUZINHO
Inscr. Estadual:
16.091.867-7

Município:
JOAOPESSOA
Situação Cadastral:
ATIVO

CNPJ/CPF:
40.938.508/0001-50

Certifico, observadas as disposições da legislação vigente e de acordo com os
assentamentosexistentesnesteórgão, que o Contribuintesupra identificado está em situação
REGULAR perante a Fazenda Pública Estadual, com relação a débitos fiscais
administrativos e inscritos em Dívida Ativa.

A presenteCertidãonão compreendedébitos cuja exigibilidadeesteja suspensa, nem
exclui o direito de a Fazenda Pública Estadual, a qualquer tempo, cobrar valores a ela
porventura devidos pelo referido Contribuinte.

Esta certidão é válida por 60 (sessenta) dias a partir da data de sua emissão,
devendoser confirmadaa sua autenticidadeatravés do serviço Validar Certidão de Débito na
páginawww.receita.pb.gov.br.

Certidão de Débito emitida via 'Internet'.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
ProcuradOria-Gerai da Fazenda Nacional

221OS1202l)~,

CERTIDÃO NEGATIVA DE D~BITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIvIDA ATlVA
DA UNIÃO

Nome; MAQ-LAREM MAQUINAS MOVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA
CNPJ; 40.938.508/.0001_50

"

Ressalvado c direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dIvidas de
responsabilidade do sujeito passiveacima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que
não constam pendências em seu nome, relativas a créditos tributáriQs administrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a InScrições em Dívida Ativa da União (OAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas _
nas al1neas 'a' a 'd' do parágrafo único do art, 11 da lei n° 8.212. de 24 de julhO de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Intemet, nos
endereços <http://rlb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN nO1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 11:38:09 do dia 22/0612020 <hora e data de Brasllia>.

'.• Válida até 19/1212020.
~~. CÓdigode controle da certidão: A86F.B7F5.FB14.F82C
.( Qualquer rasura ou emenda invalidar.ã este documento.

-,

1/1



•.PODER JUDICrfi~IO
JUS1'IÇA DO TRABALHO

CERTIDÃO NEGATrvA DE DÉBITOS TRABALHXS,TAS

Nome: MAQ-LAREM MAQUINAS MOVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA (MATRIZ E
FILIAIS)
CNPJ; 40.938.508/0001-50
CertidãonO: 15138433/2020
Expedição: 01/07/2020, às 11:28:41

Validade: 27/12/2020 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data
de sua expedição.

Certifica-seque MAQ-LAREM MAQUINAS MOVEIS E EQU~PAMENTOSLTDA (MATRIZ E
FILIAIS), inscrito(a) no CNPJ sob o n° 40.938:508/0001-50, NAo CONSTA
do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, acrescentadopela Lei nO 12.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Administrativa nO 1470/2011 do Tribunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes desta Certidão são de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atualizados até 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedição.
No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabelecimentos, agências ou filiais.
A aceitação desta certidão condiciona-se à verificação de sua
autenticidade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet Chttp://www.tst.jus.br).
Certidão emitida gratuitamente.

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificação das pessoas naturais e juridicas
inadimplentes perante a Justiça do Trabalho quanto às obrigações
estabelecidasem sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos
recolhimentos previdenciários, a honorár ios t a cus tas t a
emolumentos ou a recolhimentos determinados ~m lei; ou decorrentes
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do
Trabalho ou Comissão de Conciliação Prévia.

Dú~idas ~ SU9~st~es: cndt@tst.jus.br



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITAclO PESSOA

PROCURADORIA

ParecernO-2t6l202{l
Processon° 1037/2020
Interessado:Presidenteda ComissãoPermanentede Licitação
Assunto: Revisão contratual para reajuste de valor mensal de aluguel em virtude
da pandemiado novo corona vírus - COVID-19

PARECER

o presente processo foi encaminhado a esta Procuradoria
pela Comissão Permanente de Licitação, para análise e parecer jurídico sobre a
possibilidadede firmar termo adiüvo ao collbato no-6212019;ceíebrado entre esta
Casa Legislativa e MAQ-LAREM MÁQUINAS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS
LTDEA, cujo objeto é a contratação de empresa especializada no ramo para
prestação de serviços de outsourcing de impressão. O referido termo aditivo tem
por escopo manter a reduçãoem 40% (quarentapor cento) do valor atualizadodo
contrato, nos mesesde agosto e setembrodo correnteano.

Constado processoa seguinte documentação:

._ Tabela base para-revisão-contratual
• Justificativapara realizaçãodo termo aditivo cogente;
• Ofício n° 24/ALPB/SCI;
• Respostada contratada;
• Contrato n° 62/2019 e respectivotermo aditivo;

Compulsando os autos, verifica-se que a justificativa para a
pretendida redução do valor contratual consiste na necessidade de adequar o
orçamento da Assembleia Legislativa em face dos efeitos danosos da pandemia

, /
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do Novo Corona Vírus na economia como um todo e, em especial, nas contas
públicas.

Neste cenano, foi editado o Ato da Mesa nCl 02612020,
publicado no DPL de 30 de abril de 2020, o qual ordenou a realização de revisão
dos contratos vigentes celebrados pelo Poder Legislativo.

Dandocumprimentoa tal comando, a Secretariade Controle
Interno detectou a necessidade de proceder à redução em 40% (quarenta por
cento) do valor da locação objeto do Contrato n° 62/2019 pelo período de mais
dois meses, tendo o contratadoaquiescido integralmentecom a proposta.

Data vênia, necessário se faz destacar, que durante o
período de abril/maio/junho, através do primeiro termo aditivo, foi procedida
alteraçãoao Contrato nO62/2019, onde ficou decidido redução também no mesmo
percentual,aqui requerido,do valor da locaçãoobjeto do referido contrato.

A'Ssim,analisando o contexto fático apresentado; verifica-se
o enquadramento no instituto jurídico da revisão de preços, espécie do gênero
recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, cuja previsão normativa está
encartada no seguinte dispositivoda Lei nO8.666/1993:

"An. 65~Os eeatratos r-egidos por esta· lei poderão s-er
alterados, com as devidas justificativas, nos seguintes
casos:

(...)

(...)

d) para restabelecer a relação que as partes pactuaram
inicialmente ent-r:e os· encargo& do- Gont-FatiKfo· e a·
retribuição da administração para a justa remuneração
da obra, serviço ou fornecimento, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial
do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisfveis, ou previsíveis- porém· de consequências.
incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução
do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso
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fortuito ou fato do pnncspe, configurando
econõmica extraordinãria e extracontratual."

Assim; pOOem-se et'ltlffleraf os segtHfltes requisitos para a
revisão do valor contratual: (I) configuração de álea económica extraordinária e
extracontratual; (II) existência de acordo entre a administração e o contratado e
(III) apresentação de justificativa.

No que tange ao primeir-o requisito>,esse foi>obedecido, tJma
vez que a pandemia é um fato imprevisível superveniente, capaz de abalar a
equação económico-financeira, de forma a impossibilitar que a administração
cumprisse as obrigações contratuais nos termos originariamente pactuados,
tomando imperiosa, assim, a redução do valor da avença.

No que toca à existência de acordo entre as partes, constata­
se o atendimento a este pressuposto a partir da leitura do ofício encaminhado pela
Secretaria de Controle Interno ao contratado (tis. 05/06), o qual respondeu aceito
integralmente com os termos propostos (tis. 05).

Finalmente, quanto ao terceiro requisito legal, consta nos
autos justificativa por escrito exarada pela Secretaria de Controle Interno que
demonstrou de forma clara a necessidade da Casa Legislativa em revisar o
cOfltfato>(fis.04).

Consigne-se que a revisão contratual pode ser empreendida
a qualquer tempo, independentemente de previsão editalícia ou contratual,
conforme entendimento do Tribunal de Contas da União:

"10~3. Revisão de> preços (i)tJ reequiHbrio ou
recomposição) é o instituto previsto no Inciso II, item
"d", §§ 5° e 6°, todos do art. 65 da Lei n. 8.666/93. Tem
por objeto o restabelecimento da relação entre os
encargos do contratado e a retribuição da
Administração pactuados inicialmente, na hipótese de
sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis bem como nos casos de
força maior, caso fortuito, fato do príncipe ou fato da
Administração.
10.4.O direito à revisão independe de previsão em
edital ou contrato ou de transcurso de prazos. As
alterações de preços estão autorizadas sempre que
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ocorrerem fatos imprevisíveis que desequilibrem-' .
significativamente as condições originalmente
pactuadas e devem retratar a variação efetiva dos
custos de produção."
(TCU,Acórdão 1.309/2006-1a Câmara)

Impede ainda mencionar a autorização da autoridade
competente- pélfa-a-cefebração· do·termo aditivo, qual seja, o Diretor Geral· (fls. 15).

Ante o exposto, opinamos pela possibilidade jurídica de
celebração de termo aditivo, com a redução do valor do contrato de locação em
tela, nos termosmencionados.

É o Parecer.

Procuradoria,03 de outubrode 2020.



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°
62/2019, DE PRESTAÇÃO DE SERViÇOS QUE ENTRE
SI CELEBRAM A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DA
PARAíBA E A MAQ-LAREM MÁQUINAS MÓVEIS E
EQUIPAMENTOS LTOA.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAíBA com sede na Praça João Pessoa s/n,
Centro - João Pessoa/PB, inscrita no CNPJ/MF n° 09.283.912/0001-92, representada pelo seu
Diretor Geral Bruno Mouzinho Regis, brasileiro, portador do RG nO2480948 SSP/PB e CPF nO
034.331.954-39, brasileiro, portador do RG nO 1.581.699 SSP/PB e CPF nO 806.198.784-87,
residente e domiciliado nesta Capital, aqui denominada Contratante e, do outro lado, na qualidade
de Contratada, e a empresa MAQ-LAREM MÁQUINAS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS LTOA,
inscrita no CNPJ nO40.938.508/0001-50, estabelecida à Av. Epitácio Pessoa nO2580 loja 01 _
Tambauzinho - João Pessoa/PB, representada neste ato por Vanderley de Lima Fernandes,
brasileiro, representante comercial, portador do RG nO2565859 SSP/PB e CPF nO010.398.354-65,
residente e domiciliado nesta Capital, resolvem celebrar Termo Aditivo ao contrato nO62/2019, de
Prestação de Serviços de Outsourcing de Impressão (serviços de reprografia) pelo período de 12
(doze) meses, de acordo com o que consta na justificativa anexada ao Processo Administrativo nO
1037/2020, que se regerá mediante as cláusulas e condições a seguir:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

Constitui objeto do presente Termo a alteração do valor do contrato n° 62/2019, com fundamento
legal no art. 65, § 2°, da Lei n° 8.666/93, e suas alterações.

Parágrafo Primeiro - A alteração ora firmada resultará na supressão do valor contratual, no
percentual de aproximadamente 40% (quarenta por cento) do valor inicial do contrato, nos períodos
descritos a seguir: 08.08.2020 a 07.09.2020, 08.09.2020 a 07.10.2020, em conformidade com o
disposto no Ato da Mesa nO026/2020, objetivando às necessidades de redução de custos, em virtude
da crise causada pela pandemia do novo coronavírus (Covid-19).

,., CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR DO CONTRATO

Em razão da supressão firmada neste Termo, o valor do contrato passará a ser R$ 12.038,19 (Doze
mil trinta e oito Reais e dezenove centavos), nos períodos descritos no parágrafo primeiro da
Cláusula Primeira do presente Termo, conforme tabela abaixo:

GRUPOS ITENS QUANT. P. UNIT. PREÇO QUANT. VALOR
DA ATA INICIAL REDUZIDA ECONOMIZADO

2 1 52 183,33 9.533,16 9 1.649,97
2 180 12,22 2.199,60 180 2.199,60

4 1 6 292,50 1.755,00 O 0,00
2 10 35,83 358,30 10 358,30
3 10 135 1.350,00 10 1.350,00

NOVO
VALOR

0,00

7.883,19

1.755,00

0,00 ~
0,00~------~----~------~----~------~~--------~--------~~------~



ESTADO DA PARAíBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA

COMISsAo PERMANENTE DE L1CITAÇAo

7 1 2 2400 R$ 4.800,00 1 2.400,00 2.400,00
VALOR
MENSAL 19.996,06 7.957,87 12.038,19

CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA

As despesas decorrentes da contratação serão custeadas com recursos financeiros do Orçamento
desta Casa Legislativa, na classificação funcional programática 01.101.01.122.5046.4216 - no
elemento de despesa 33903900.100.

CLÁUSULA QUARTA - FINAL

As partes ratificam todas as demais cláusulas e condições estabelecidas no contrato nO62/2019, que
não foram alteradas pelo presente Termo Aditivo.

Fica estabelecido o Foro da cidade de João Pessoa/PB como competente para dirimir qualquer
divergência ou dúvida fundada no presente instrumento, renunciando à qualquer outro por mais
privilegiado que seja.

E, por estarem ajustadas, as partes assinam o presente Termo Aditivo em 03 (três) vias de igual teor
e forma na presença das testemunhas abaixo, para que produzam seus efeitos legais.

João Pessoa, 05 de outubro de 2020.

TESTEMUNHAS:
~ Q-2b ~.'v~~ Dp
1i=3zÇSY/SSfttlJo
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:".L.ESTADO DA PARAÍBA
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA
CASA DE EPITACIO PESSOA

EXTRA TO ADITIVO CONTRATUAL

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1037/2020.
INSTRUMENTO: SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 62/2019.
PARTES: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA E A EMPRESA
MAQ-LAREM MÁQUINAS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA.
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo a alteração do valor do contrato n? 62/2019, com
fundamento legal no artigo 65, inciso II, alínea "d" da Lei Federal n° 8.666/93, e suas alterações.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Orçamento da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba na
seguinte Dotação Orçamentária: O II O1.01122.5046.4216 no Elemento de Despesa
33903900.100.
VALOR MENSAL DO CONTRATO: R$ 12.038,19 (Doze mil trinta e oito Reais e dezenove
centavos), nos períodos descritos a seguir: 08.08.2020 a 07.09.2020,08.09.2020 a 07.10.2020.
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 08.10.2019 a 07.10.2020.
SIGNATÁRIOS: BRUNO MOUZINHO REGIS E VANDERLEY DE LIMA FERNANDES.

João Pessoa, 05 de outubro de 2020.
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16 João Pessoa·Quarta·felra, 28 de Outubro de 2020

Michele Vitorino Maia, nomeada pela Portaria n° 089/2020/GS/SES, toma público, para conhecimento
dos interessados, que reabrirá a licitação acima, na modalidade Pregão do tipo Presencial. sob o critério
do menor preço por Item, considerando que a primeira abertura deflagrou-se fracassada pelo valor. O
segundo Edital ficará à disposição dos interessados no prazo prescrito na legislação pertinente, na Sala da
Comissão Permanente de Licitação, situada na Av. Dom Pedro II, n° 1826, Torre, João Pessoa-PB ou no site
wwwcenO'aldecompras.pb.gov.br, SUPORTE LEGAL: Lei Federal n" 10.520/2001, Decreto Federal n".
3 555 1000, Decreto Estadual n". 24.649/2003, e, subsidiariamente, Lei n° 8.666/1993. Fonte de recursos:
110- TESOURO DO ESTADO. Consultas com a Pregoeira e a sua Equipe de Apoio no HORÁRIO de
üxh às 11h e de 13:30 às 16:30h, no Telefone/Fax: 83. 3211-9092 ou pelo e-mail: cpl@ses ob.gov.br,
REGRAS IMPORTANTES: De acordo com o Decreto Estadual n" 40.648, de 23 de abril de 2020, fica
obrigatório o uso de máscara e cada empresa só poderá ter um representante presente no ato da sessão.

João Pessoa, 27 de outubro de 2020,
Karla Michele Vitorino Maia

Pregoeiro Oticial da CPUSES-PB
Matrícula n" 170.333-1

SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE

Extrato de Contrato
1'0" do Cadastro 20-03961-1
N" do Contrato 0446/2020
Contratante SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE
COI.. o TECNOCENTER MATERIAIS MEDlCOS HOSPITALARES LTDA
ObJ_ SUPLEMENTO NUTRICIONAL
Valor 31480,00
Classificação Funcional-Programática
Período da Vigência do Contrato
Data da Assinatura 15/10/2020
Gestor do Contrato GILCELIA MARIA MENEZES DE RIBEIRA - Mat 1713396
GERALDO ANTONIO DE MEDEIROS - SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE

25.10 1,10.303.5007.4735.0287.3390.32,110,00
15/10/2020 A 3 1/12/2020

Hospital Estadual de Emergência
e TraumaSenoHumberto Lucena

1I0SPITAL ESTA Dl'AL DE EMERGÊNCIA E TRAUMA SENADOR HliMBERTO LlICENA

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
REFERÊNCIA: Processo N° 25.215,0000 17,1020/ Dispensa de Licitação N" 0014/2020
OGOVERNO DO ESTADO DA PARAÍBA, representado pela SECRETARIA DE ESTADO DA SAÚDE,
através do HOSPITAL ESTADUAL DE EMERGENCIA E TRAUMA SENADOR HUMBERTO
LlICENA - IIEETSHL, com sede na Av. Orestes Lisboa, s/n, Conj. Pedro Gondim, CEP: 58031-090
- João Pessoa/Pê. inscrito no CNPJ sob o n'' 08.778.268/0037-71, publica, para conhecimento dos
interessados que, nos termos do inciso IV. artigo 24 da Lei 9.666/93, realizará Dispensa de Licitação
paraAQUSIÇÃO DE MATERIAL MÉDICO HOSPITALAR DIVERSOS.
O prazo para recebimento das propostas estava previsto inicialmente para o dia 26/10/2020, contudo,
por não termos obtido cotações para todos os itens e para melhor divulgação e aumento de concorrência.,
publicamos este aviso/convite e informamos que aceitaremos as propostas comerciais e documentos
de habilitação de todos os interessados até 04/11/2020.
_ de Referência poderá ser solicitado pelo e-maillicitacaotrawnajp@gmail.collloupeloendereço

uttly/dgEiN5N
, João Pessoa, 27 de outubro de 2020.

ANTONIO ARCAMO DOS SANTOS TARGINO
Presidente da Comissão Permanente de Licitação

Matrícula 176.635-0

Assembléia LeglSlatlvat "@iwwuawua "'lC\@iH'IMi'\III@:wm\ffiWill
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ASSE'\1BLÉIA LEGISLATIVA
COMISS,\O PERMANENTE DE LlCITAÇ_:\O

EXTRATO CONTRATUAL
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 1036/2020.
INSTRUMENTO: CONTRATO N" 16/2020.
FU;-;DA\fENTAÇÃO LEGAL: Art, 24, Inciso X da Lei Federal n" 8666/93
PARTES ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA EANAAI'GÉLICA BEZERRA
C.AVALCANTL
OBJETO: Contratação da locação do imóvel não residencial, localizado à Av. Dom Pedro I, n" 445,
Centro. nesta Capital, que abriga as instalações da Creche Pré-Escola Ângela Maria Meira de Carvalho
deste Poder Legislativo, pelo período de 60 (sessenta) meses.
DOTAÇAo ORÇAMENT ÁRIA: Orçamento daAssembleia Legislativa do Estado da Paraíba na seguinte
Dotação Orçamentária: 01101.01122.5046.4199. no Elemento de Despesa 33903600.100.
V,ALORMENSAL DO CONTRATO R$ 20.881,56 (Vinte mil oitocentos e oitenta e um Reais e cin­
quenta e seis centavos).

VIGÊNCIA DO CONTRATO: 23/1012020 a 22/10/2025
SIGNATÁRlOS: BRLNO MOUZINHO REGIS e ANA ANGÉLICA BEZERRA CAVALCANTI
João Pessoa, 23 de outubro de 1020.
BRUNO MOUZNHO REGIS
Diretor Geral

EXTRATOADITIVO CONTRATUAL
PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 103812020,
INSTRUMENTO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 62/2019,
PARTES: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA EA EMPRESA MAQ-LAREM
MÁQUINAS MÓ'VEIS E EQUIPAMENTOS LTDA
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo, a alterações das Cláusulas Terceira e Quarta do contrato
n" 62/2019, com fundamento legal no Art, 57, inciso" e Art, 65, inciso II, alínea "d" da Lei Federal n°
8.666/93 e suas alterações.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Orçamento da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba na seguinte
Dotação Orçamentária: 0110 1.01121.5046.4216 no Elemento de Despesa 33903900.100.
VALOR MENSAL DO CONTRATO: R$ 19,996,06 (Dezenove mil novecentos noventa e seis Reais e
seis centavos). Nos períodos descritos a seguir: 08.10.2020 a 07,11.2020 e 08,12,2020 a 07,01.2021, o
valor será R$ 12.038,19 (Doze mil trinta e oito Reais e dezenove centavos).
VIGÊNCIA DO CONTRATO: 08,10,2020 a 07,10,202 L
SIGNATÁRIOS: BRUNO MOUZINHO REGlS E VANDERLEY DE LIMA FERNANDES.
João Pessoa, 05 de outubro de 2020.
BRUNO MOUZINHO REGIS
Diretor Geral

AO CONTRATO N" 62/2019.
PARTES: LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA EA EMPRESA MAQ-LAREM
MÁQUINAS MÓVEIS E EQUIPAMENTOS LTDA,
OBJETO: Constitui objeto do presente Termo a alteração do valor do contrato n' 62/2019, com fundamento
legal no artigo 65, inciso II, alínea "d'' da Lei Federal n° 8,666/93, e suas alterações,
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Orçamento da Assembleia Legislativa do Estado da Paraíba na seguinte
Dotação Orçamentária: 01101.01122.5046.4216 no Elemento de Despesa 33903900.100.
VALOR MENSAL DO CONTRATO: R$ 12.038,19 (Doze mil trinta e oito Reais e dezenove centavos),
nos períodos descritos a seguir: 08.08,2020 a 07,09,2020, 08,09.2020 a 07, 10,2020,
VIGÊNCIA DO CONTRATO 08,10.2019 a 07,10.2020,
SIGNATÁRIOS: BRUNO MOUZINHO REGlS E VANDERLEY DE LIMA FERNANDES,
João Pessoa, 05 de outubro de 2020
BRUNO MOUZI"IHO REGIS
Diretor Geral

EXTRA TO TERMO ADITIVO
PROCESSO ADMINISTRATIVO N" 87112020.
INSTRUMENTO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 72/2019,
FUNDAMENTAÇAo LEGAL: Art, 65, inciso II, alínea "d" eAIt, 57, inciso II, da Lei Federal n"8.666/93,
PARTES: ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DA PARAÍBA E A EMPRESA CLlP PRO­
DUÇÕES LTDA
OBJETO: O presente Termo Aditivo tem como objeto, modificar a Cláusula Quarta (do valor contratual)
e a Cláusula Sexta (da vigência contratual) do contrato n", 72/2019, com respaldo legal no Art. 65, inciso
II, alínea "d" e At1. 57, inciso II, da Lei Federal n° 8.666/93, e suas alterações.
DOTAÇÃO ORÇAMENTARIA: Orçamento da Assembléia Legislativa do Estado da Paraíba na seguinte
Dotação Orçamentária: 01101.01122.5046.4216 no Elemento de Despesa 339037, 100,
VALOR MENSAL DO CONTRATO: RS 250.556,91 (Duzentos e cinquenta mil quinhentos e cinquenta
e seis Reais e noventa e um centavos).
VIGÊNCIA DO CONTRATO 03,10.2020 a 02.10.2021.
SIGNATÁRIOS: BRUNO MOUZINHO REGIS E SANDRO MARCELO ANDRÉ DE OLIVEIRA
João Pessoa, 02 de outubro de 2020
BRUNO MOUZINHO REGIS
Diretor Geral

Companhia Estadual de
Habitação Popular

COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO POPULAR

Extrato de Aditivo de Contrato
N' do Cadastro 17-03183-4
N' do Contrato 0014/2017
Contratante COMPANHIA ESTADUAL DE HABITAÇÃO POPULAR
Contratado SERVIÇO NACIONAL DE APRENDIZAGEM INDUSTRIAL - SENAI
Valor Original do Contrato 686.400,00
N' do Aditivo 3
Objeto do aditivo ALTERAR A CLÁCSULA 7.1 QUE TRATA DA VIGÊNCIA PARA ACRES-
CENTAR MAIS 12 (DOZE) MESES
Valor do aditivo 0,00
Classificação Funcional-Programática 31.204.16.122.5046.4216,0287.3390.39.283,00
Período da vigência do Contrato 2/1/2018 A 31/10/2021
Data da assinatura do aditivo 23/10/2020
Valor acumulado do Contrato com o(s) aditivo(s) anterior(es) 686.400,00
Gestor do Contrato GERMANA KARLA MARINHO DDE SOUSA - Mat.: 900898-5
EMILlA CORREIA LIMA - DlRETORA PRESIDENTE
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Tribunal de Contas do Estado da Paraíba

RECIBO DE PROTOCOLO
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o Tribunal de Contas do Estado da Paraíba certifica que em 29/10/2020 às 09:00:16 foi protocolizado o documento
sob o N° 67659/20 da subcategoria Termo Aditivo de Contrato, exercício 2020, referente a(o) Assembleia
Legislativa, mediante o recebimento de informações/arquivos eletrônicos encaminhados por Thais Rafaela Batista
Soares.

N° de Ordem do Aditivo: 2° Aditivo
Data da Assinatura do Aditivo: 05/10/2020
Data de Publicação do Aditivo: 28/10/2020
Tipo do Aditivo: Aditivo de Vigência e Valor
Valor Adicionado: R$ -7.957,87
Justificativa: Em razão da crise econômica causada pela pandemia do Covid - 19.

[INFORMAÇÃO DO SISTEMA] Envio Fora do Prazo: Não

1a744d

8.666/93, no seu art. 38

Federal, Estadual e

Social e ao FGTS se

João Pessoa, 29 de Outubro de 2020

Assinado Eletronicamente

Sistema de Processo Eletrônico do TCE-PB

RECIBO PROTOCOLO. Doe. 67659/20. Data: 29/10/2020 09:00. Responsável: tramita.
Impresso por tsoares6 em 29/10/2020 09:00. Validação: D635.0985.AOE8.AA4B.C654.3A5D.5C38.2AB6.
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